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 LEI Nº 3463 DE 15 DE DEZEMBRO DE 2022. 
Altera a Lei Municipal nº 3127, de 31 de julho de 2018 que dispõe 
sobre a organização dos servidores públicos do quadro de pessoal da 
Prefeitura Municipal de Paraibuna e o plano de cargos, carreira e 
vencimento e dá outras providências.  
VICTOR DE CASSIO MIRANDA, Prefeito da Estância Turística de 
Paraibuna, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições que lhe 
são conferidas por Lei. 
FAZ SABER que a Câmara Municipal aprova e ele sanciona e promulga 
a seguinte Lei: 
Art. 1º - Ficam alterados os incisos VII, IX e XII do Art. 2º da Lei 
Municipal 3127 de 31 de julho de 2018, que passarão a vigorar com 
a seguinte redação: 
Art. 2º - (...) 
(...) 
VII - Faixa de vencimento é a escala de níveis de vencimento 
atribuídas a uma determinada referência para a progressão por 
merecimento com base no tempo de serviço e critérios de 
assiduidade do servidor no interstício; 
(...) 
IX - Padrão de vencimento é o algarismo romano indicativo da 
posição do servidor ocupante de um cargo na tabela de vencimento 
com base no seu tempo de serviço, critérios de assiduidade do 
servidor no interstício e, na comprovação de qualificação 
profissional;  
(...) 
XII - Evolução funcional é a elevação do nível de vencimento do 
servidor para o nível imediatamente superior dentro da referência 
em que se encontra nos termos estabelecidos para o cargo a que 
pertence, pelos critérios de tempo de serviço e de assiduidade do 
servidor no interstício, observadas as normas estabelecidas nesta lei. 
 
Art. 2º - O art. 9º, da Lei Municipal nº 3127, de 31 de julho de 2018, 
passa a vigorar acrescido de dois parágrafos, assim renumerados, § 
1º, §2 e §3º, na forma seguinte: 
Art. 9º - (...) 
§ 1º - A apresentação dos comprovantes de aumento da escolaridade 
será realizada a cada cinco anos contados a partir da publicação desta 
Lei. 
§ 2º - Para fins da progressão de que trata o “caput” deste artigo 
somente serão aceitos comprovantes, certificados, históricos, títulos 
de graduação, pós-graduação, mestrado e doutorado que estiverem 
de acordo com o perfil profissional do cargo, relacionados com a área 
de atuação do servidor e que forem realizados após a investidura no 
cargo. 
 
§ 3º - A progressão funcional por aumento de escolaridade, realizada 
através da passagem do servidor de uma referência para outra, no 
mesmo cargo, respeitará o interstício de 5 (cinco) anos, período 
mínimo que o servidor deverá permanecer, obrigatoriamente, em 
cada referência. 
§ 4º - No prazo de 30 dias a administração regulamentará por decreto 
a Progressão por Escolaridade, relacionando os títulos que serão 

aceitos para este fim 
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Art. 3º - O art. 10, da Lei Municipal nº 3127, de 31 de julho de 2018, 
e seus respectivos e incisos, parágrafos e alíneas passam a ter a 
seguinte redação: 
Art. 10 - As referências dos cargos que compõem a carreira dos 
servidores da Prefeitura Municipal de Paraibuna estruturam-se em 
linha alfabética de acesso, identificadas por letras maiúsculas e serão 
acessadas através da obtenção da pontuação necessária para a 
passagem de uma referência para outra, no mesmo cargo, assim 
descritas: 
I - Referência A:  0 (zero) pontos; 
II - Referência B: 30 (trinta) pontos; 
III - Referência C: 45 (quarenta e cinco) pontos; 
IV - Referência D: 60 (sessenta) pontos; 
V - Referência E: 75 (setenta e cinco) pontos. 
§ 1º - Para a obtenção da pontuação necessária à passagem de 
referência a que se refere o “caput” deste artigo serão considerados 
os comprovantes de qualificação profissional relacionados no Art. 9º 
com as seguintes pontuações: 
Cursos com carga horária mínima de 30 horas: 03 (três) pontos; 
Cursos com carga horária entre 31 e 60 horas: 05 (cinco) pontos; 
Cursos com carga horária entre 61 e 100 horas: 07 (sete) pontos; 
Cursos com carga horária entre 101 e 150 horas: 10 (dez) pontos; 
Cursos com carga horária superior a 150 horas: 20 (vinte) pontos; 
Ensino Fundamental Completo: 30 (trinta) pontos; 
Ensino médio Completo: 40 (quarenta) pontos; 
Cursos técnicos profissionalizantes, reconhecidos pelo MEC, com 
duração mínima de 800 (oitocentas) horas: 45 (pontos); 
Curso Superior Completo: 50 (cinquenta) pontos; 
Pós-graduação: 60 (sessenta) pontos; 
Mestrado ou Doutorado: 75 (setenta e cinco) pontos. 
§ 2º - A passagem de uma referência para outra será documentada 
por Portaria na qual constará, obrigatoriamente, a pontuação obtida 
pelo servidor que fez jus a progressão de que trata o Art. 9º desta Lei 
e, se for o caso, a pontuação excedente, que poderá ser utilizada 
cumulativamente para fins de nova progressão e a certificação 
apresentada não poderá ser utilizada para nova progressão. 
§ 3º - Cada referência desdobra-se em níveis, que constituem as 
linhas de evolução funcional nos termos do art. 18. 
Art. 4º - Ficam revogadas a Seção I e a Seção II, do Capítulo IV, da 
Progressão Funcional por Aumento de Escolaridade, e seus 
respectivos artigos, incisos e parágrafos. 
Art. 5º - O Capítulo V, Da Evolução Funcional por Merecimento, da 
Lei Municipal nº 3127, de 31 de julho de 2018, e seus respectivos, 
artigo e parágrafos passam a ter a seguinte redação: 
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Capítulo V 
Da Evolução Funcional por Merecimento 
Art. 18 - A evolução funcional, qual seja, evolução vertical, é a 
passagem do ocupante de cargo de provimento efetivo da carreira do 
nível em que se encontra para o imediatamente superior dentro da 
referência vinculada a sua formação acadêmica na tabela de 
vencimento a que pertence, a cada 03 (três)  anos de efetivo 
exercício,  mediante o cumprimento  do tempo de efetivo exercício 
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e da ocorrência de, no máximo 20 faltas no interstício. 
§ 1º - Para o cumprimento do disposto no “caput” deste artigo serão 
consideradas faltas aquelas justificadas, injustificadas e abonadas 
nos termos da Lei Complementar nº 75 de 31 de julho de 2018.  
§ 2º - Somente após o término do período de estágio probatório e 
aquisição da estabilidade nos termos dos arts. 72 a 78 da Lei 
Complementar nº 75 de 31 de julho de 2018, o servidor poderá 
evoluir por merecimento.  
Art. 6º - O Capítulo VI, Da Progressão Funcional por Mérito, da Lei 
Municipal nº 3127, de 31 de julho de 2018, e seus respectivos, artigo 
e parágrafos passam a vigorar com a seguinte redação: 
 
Capítulo VI 
Da Progressão Funcional por Mérito 
Art. 19 - A progressão funcional por mérito, qual seja, evolução 
horizontal, consistirá na passagem do servidor do padrão de 
vencimento em que se encontra para o padrão de vencimento 
imediatamente superior dentro da tabela de vencimento 
correspondente ao seu grupo ocupacional, mantida a referência e o 
nível em que se encontra e será processada, a cada período de seis 
anos de efetivo exercício desde que o servidor atenda aos requisitos 
de: 
I - Comprovação de participação em capacitação profissional com 
carga horária mínima de 20 (vinte) horas durante cada interstício; 
não sendo permitido o acúmulo de cursos com carga horária menor 
a 20 horas. 
II – Atingir, no máximo 50 faltas no interstício, consideradas faltas, 
aquelas justificadas, injustificadas e abonadas nos termos da Lei 
Complementar nº 75 de 31 de julho de 2018. 
III - Não ter sofrido, no interstício, quaisquer das sanções disciplinares 
de que trata o Art. 192 da Lei Complementar nº 75 de 31 de julho de 
2018, mesmo que convertida em multa. 
IV - Não ter licenciado-se, por período superior a cento e oitenta dias, 
no interstício da progressão funcional corrente, excluída a licença à 
gestante, maternidade, à adotante e os afastamentos em virtude de 
acidente do trabalho ou por motivo de doença profissional; 
V - Não estar exercendo cargo de provimento em comissão, sem que 
haja restrita correlação com o seu cargo de provimento efetivo, 
sendo considerados para tanto os requisitos de provimento no 
tocante à escolaridade, habilitação legal e local de lotação. 
§ 1º - A progressão funcional por mérito será processada, pela Divisão 
de Gestão Administrativa, a requerimento do servidor, até o último 
dia do mês subsequente a data do pedido, comprovadas as 
exigências definidas nos incisos I, II, III, IV e V. 
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§ 2° - Para efeito da comprovação da participação em capacitação 
profissional nos termos do inciso I serão aceitos certificados emitidos, 
inclusive, com data anterior ao ingresso, desde que correlatos com a 
abrangência da Administração Pública. 
§ 3° - Os certificados apresentados a cada interstício não terão efeitos 
cumulativos e não poderão ser utilizados para fins de Progressão 
Funcional por Aumento de Escolaridade. 
§ 4º - Consideram-se ações de capacitação profissional, os cursos de 
atualização e de aperfeiçoamento, as participações em seminários, 
congressos, palestras e outros de igual teor, e ainda, a comprovação 
de escolaridade superior à prevista como requisito de preenchimento 
do cargo que tenha sido realizada antes da investidura no cargo. 

Art. 7º - O art. 20, da Lei Municipal nº 3127, de 31 de julho de 2018, 
passa a ter a seguinte redação: 
Art. 20 - Na progressão funcional por mérito, qual seja, evolução 
horizontal, a evolução do servidor dentro do padrão de vencimento 
em que se encontra, mantida a referência e o nível, será processada 
a requerimento do servidor, a cada período de três anos de efetivo 
exercício, desde que o servidor não ultrapasse o valor máximo de 20 
faltas no interstício, consideradas faltas, aquelas justificadas, 
injustificadas e abonadas nos termos da Lei Complementar nº 75 de 
31 de julho de 2018. 
Art. 8º - Ficam revogados os art. 21, 22 e 23 da Lei Municipal nº 3127, 
de 31 de julho de 2018.  
Art. 9º - Fica ratificado e convalidado o enquadramento dos 
servidores da Prefeitura Municipal de Paraibuna realizado pela 
Divisão de Gestão Administrativa nas tabelas de vencimento 
constantes do Anexo VI da Lei Municipal nº 3127 de 31 de julho de 
2018, na Referência A, no padrão e nível correspondente, 
considerado o tempo de efetivo exercício do servidor no cargo de 
provimento efetivo. 
§ 1º - O servidor beneficiado com progressão ou evolução funcional 
requerida até a data da publicação desta lei modificativa, será 
reenquadrado na nova Tabela de Vencimentos, sendo assegurada a 
manutenção do vencimento, nível e padrão fixados pela concessão. 
 
§2º - Em virtude da alteração das regras para a concessão da 
progressão e da evolução funcional, e da modificação da Tabela de 
Vencimentos com a criação de novas referências, no caso do §1º o 
reenquadramento se dará de forma automática, na Referência cujo 
vencimento corresponda ao fixado no ato de concessão, respeitado, 
inclusive, o mesmo nível e padrão do servidor. 
 
§3º - Fica assegurada a manutenção da progressão e da evolução no 
caso de concessão judicial do benefício funcional e de concessão por 
lei ou ordem judicial, de reajuste, adequação ou modificação do 
vencimento base do cargo, mantido o percentual verificado na época 
da concessão inicial.   
 
Art. 10 - Ficam revogados os art. 25 e 26 da Lei Municipal nº 3127, de 
31 de julho de 2018.  
Art. 11 - Fica revogado o Capítulo VIII, Da Avaliação Anual de 
Desempenho Funcional, e suas seções, artigos, incisos e alíneas, 
constantes da Lei Municipal nº 3127, de 31 de julho de 2018. 
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Art. 12 - Fica revogado o Capítulo IX, Da Capacitação, do Treinamento 
e do Desenvolvimento Profissional, constante da Lei Municipal nº 
3127, de 31 de julho de 2018. 
Art. 13 - Fica alterado o Anexo VI - Tabelas de vencimentos, constante 
da Lei Municipal nº 3127, de 31 de julho de 2018, para dar-lhe nova 
redação, conforme tabelas anexas a esta Lei. 
Art. 14 - A Evolução Funcional por Merecimento e a Progressão 
Funcional por Mérito não terão efeitos retrativos e poderão ser 
concedidas a requerimento do servidor após a publicação desta Lei. 
Art. 15 - Ficam revogados os Anexo VIII - Tabela de pesos – critérios e 
fatores de avaliação de desempenho; e Anexo IX - Tabela de 
referência das ações de capacitação e desenvolvimento profissional 
com compatibilidade conforme o grupo ocupacional, constantes da 
Lei Municipal nº 3127, de 31 de julho de 2018. 
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Art. 16 - As despesas decorrentes da execução desta Lei, correrão por 
conta das dotações próprias constantes no orçamento vigente, 
suplementadas na forma da lei, se necessário. 
Art. 17 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas todas as disposições em contrário. 
 
Paraibuna, 15 de dezembro de 2022.                                                                     
 
VICTOR DE CASSIO MIRANDA 
Prefeito Municipal 
 
(Projeto de lei nº 128/2022 - de autoria do Poder Executivo) 
 
Registrado e publicado na Secretaria da Prefeitura Municipal 
Juliana Aparecida Rezende Monteiro 
Assessora de Secretaria de Gabinete 
 
LEI Nº 3463 DE 15 DE DEZEMBRO DE 2022 
ANEXO VI 
 
TABELAS DE VENCIMENTO 
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DECRETO Nº. 3976 DE 19 DE DEZEMBRO DE 2022. 
Revoga o Decreto nº. 3973 de 13 de dezembro de 2022, e dispõe 
sobre a escala que determina os plantões obrigatórios de Farmácias 
e Drogarias do Município de Paraibuna, prevista na Lei nº 1816 de 18 
de agosto de 1.997 e suas alterações feitas pela Lei nº 2874 de 30 de 
abril de 2014. 
JOSÉ MACHADO DE ARAÚJO FILHO, Prefeito em Exercício da Estância 
Turística de Paraibuna Estado de São Paulo, usando das atribuições 
que lhe são conferidas por Lei, 
DECRETA:  
Art. 1° - Dispõe a escala de plantões das farmácias e drogarias do 
Município de Paraibuna, nos domingos e feriados do ano de 2023, de 
acordo com o artigo 1º da Lei nº 1816, de 18 de agosto de 1997, que 
será aquela estipulada no Anexo I deste Decreto. 
Art. 2º - De acordo com a nova redação do artigo 6º, dado pela Lei nº 
2874 de 30 de abril de 2014, as Farmácias e Drogarias do Município 
deverão afixar placas indicativas da escala anual, como o nome, 
endereço e telefone da congênere que estiver de plantão, com a 
afixação da informação na Unidade de Pronto Atendimento – UPA, 
nos sites da Prefeitura, Câmara Municipal e nos próprios sites. 
Art. 3º - A referida placa deverá ter tamanho mínimo referente a 
folha A4 e ser afixada em local visível no estabelecimento. 
Art. 4º Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação, 
revogando as disposições em contrário. 
 
Paraibuna, 19 de dezembro de 2022. 
JOSÉ MACHADO DE ARAÚJO FILHO 
Prefeito em Exercício 
 
Registrado e publicado na Secretaria da Prefeitura Municipal, na data 
supra. Celina Nunes Guimarães Pereira - Agente Administrativo 
 
DECRETO Nº 3976, DE 19 DE DEZEMBRO DE  2022. 
ANEXO I 
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MUNICÍPIO DE PARAIBUNA/ SP 
CONCURSO PÚBLICO - EDITAL Nº 01/2022 
 
GABARITO OFICIAL DAS PROVAS OBJETIVAS APLICADAS EM 
18/12/2022 
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